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	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE GUABIJU

Rua José Bonifácio, 816 – CEP: 95355-000 – Guabiju/RS

Fone: 54-3272.1266 – E-mail: licitacao@guabijurs.com.br

Site: www.guabiju.rs.gov.br



PROCESSO Nº 49/2026 - CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026
O MUNICÍPIO DE GUABIJU/RS, torna público, para conhecimento dos interessados, que está aberto processo de CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS EM PRESTAR SERVIÇOS DE ROÇADA MECANIZADA E MANUAL PARA LIMPEZA DE VIAS URBANAS, RURAIS E FUNEG (FUNDAÇÃO ECOLÓGICA), através do presente instrumento, segundo as condições estabelecidas no presente edital, nos seus anexos e na Minuta de Contrato, cujos termos, igualmente, o integram. 
1 – OBJETO  
1.1 – O presente termo tem por objeto o credenciamento de empresas por meio de Chamamento Público para contratação de serviços de roçada mecanizada e manual, das vias urbanas e rurais do município de Guabiju, conforme necessidade e demanda, condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 
	Item
	Quant. anual
	Unid.
	Descrição dos serviços
	Valor Unitário

	1
	500.000
	M²
	Serviços de roçada mecanizada para limpeza de vias urbanas e rurais de Guabiju
- Com emprego de trator de propriedade da contratada e custas com combustível, operador e manutenção do equipamento.
	0,15

	2
	300.000
	M²
	Serviços de roçada com roçadeira costal 
- Com emprego de roçadeira costal de propriedade da contratada e custos com combustível e manutenção do equipamento.
	0,28


2. DO PRAZO E LOCAL DE CREDENCIAMENTO 
2.1. Os interessados poderão inscrever-se para credenciamento à partir do dia 03 de agosto de 2026, devendo enviar a documentação exigida neste Instrumento através da entrega física no setor de Compras do município de Guabiju, Rua José Bonifácio, nº 816, Bairro Centro, Guabiju/RS. 
2.2. O edital de chamamento permanecerá aberto por 12 (doze) meses, de modo a permitir o credenciamento de novos interessados. 
2.3. Os proponentes se obrigam a encaminhar todos os documentos na forma original ou cópia autenticada, cuja autenticação poderá ser realizada por servidor do setor de licitações, ou expedidas via internet cuja certificação de validade será aferida pela internet, e encaminhar as declarações exigidas para fins de habilitação.  
3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido em até 03 (três) dias úteis da data fixada para o final do credenciamento, podendo ser encaminhado através do e-mail: licitacao@guabijurs.com.br ou presencial no setor de Protocolos da Prefeitura de Guabiju, Rua José Bonifácio, nº 816, Bairro Centro, Guabiju/RS. 
3.1.1. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data fixada para recebimento final dos documentos de credenciamento, disponível para consulta aos consulentes e interessados, no site www.guabiju.rs.gov.br. 
3.3. A impugnação tem efeito suspensivo, não sendo iniciado o recebimento dos documentos de credenciamento enquanto estiver pendente o seu julgamento. 
3.4. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos. 
4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 
4.1. Para fornecimento dos serviços, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
HABILTAÇÃO JURÍDICA 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
b) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
c) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 
d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.      
g) Declaração de Idoneidade; 
h) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02; 
Observação: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva. 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de regularidade expedida pela Procuradoria Nacional da Fazenda (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União). 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo da sede do Licitante. 
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS). 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (obtida eletronicamente nos sites do TRT-4 e/ou Regional correspondente do licitante ou TST). 
HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a trinta (30) dias da data da apresentação do documento; 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução do objeto passa a vigorar na data de assinatura do contrato.  
5.2. A solução proposta é o credenciamento de empresas através de Chamamento Público para credenciamento de interessados em prestar serviços de roçadas mecanizada e manual para limpeza de vias urbanas e rurais do município de Guabiju, conforme demanda. 
5.3. Os serviços deverão ser executados conforme as quantidades autorizadas pela Secretaria de Obras, conforme demanda.
5.4. Os serviços serão prestados no município, com pessoal e material próprios, sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município. 
5.5. Havendo mais de um credenciado para o item, o Município chamará por ordem de inscrição/credenciamento, fazendo um rodízio entre os credenciados, conforme as demandas vão surgindo.
5.6. O credenciado poderá recusar uma única vez a prestação dos serviços quando convocado, passando-se para o credenciado seguinte. Se durante a vigência do credenciamento o prestador  credenciado recusar-se a prestar os serviços numa segunda vez, o mesmo será descredenciado.

6. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato: ..... (a serem designados) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
7. DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
7.1. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente, em parcela única, tendo em conta o número de horas e/ou unidades de serviço efetivamente realizadas para o Município, multiplicado pelo valor unitário fixado para o serviço.

7.2. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal, em nome do Município de GUABIJU.  
7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.7. O pagamento será efetuado conforme cronograma emitido pela Administração. 
7.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 
7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1. A contratação se dará conforme demanda e necessidade do município, respeitando os limites financeiros e orçamentários da Secretaria Municipal de Obras.  
8.2. Os credenciados serão contratados para a realização dos serviços, de acordo com a necessidade da Secretaria do Obras do Município de GUABIJU/RS, não sendo remunerados serviços que não tenham sido demandados pelo Município. 
9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
9.1. As despesas decorrentes do presente Credenciamento estão lastreadas na seguinte dotação: 
Secretaria de Obras, Viação e Trânsito

0501.267820015.2024 – Abertura e conservação de estradas
339039 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica

10. DAS SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal no 12.846, de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, inc. I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, inc. III, da Lei Federal no 14.133, de 2021); 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", 'f', "g" e "h" do subitem acima deste, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, inc. V, da Lei Federal no 14.133, de 2021). 
IV - Multa (art. 156, inc. II, da Lei Federal no 14.133, de 2021): 
1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 8 (oito) dias úteis; 
2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 10.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 
3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 10.1 de 25% a 30% do valor do Contrato. 
4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa será de 15% a 20% do valor do Contrato. 
5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato. 
6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 10.1, a multa será de 20% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
10.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
10.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei no 14.133 de 2021). 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133 de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa elou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
11. DO DESCREDENCIAMENTO 
11.1. O Município poderá realizar o descredenciamento quando houver: 
11.1.1. pedido formalizado pelo credenciado; 
11.1.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 
11.1.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; 
11.1.4. ocorrência da situação de recusa prevista no item 5.6 deste Edital.
11.2. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.1.1 não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 
11.3. Nas hipóteses previstas nos itens 11.1.1 e 11.1.2, além do descredenciamento, será ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida Edital de Chamamento e na legislação. 
11.4. O pedido de descredenciamento se dará mediante extinção do instrumento contratual, desde que haja a notificação inequívoca do Município com 60 (sessenta) dias de antecedência; 
11.5. O contrato poderá ser extinto por comum acordo entre as partes ou unilateralmente pelo Município a qualquer momento, atendendo a oportunidade e conveniência administrativa, não recebendo a contratada qualquer valor a título de indenização pela unilateral rescisão, exceto aos serviços já prestados no ato da rescisão. 
12.  Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Prata/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GUABIJU, 28 de julho de 2026. 
 Neri Rosa da Silva
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